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A
primeira reação à pro-
posta de um corte dos
salários no sector públi-
co será sempre negati-

va. No entanto, é preciso ter co-
ragem para a discutir sem pre-
conceitos pois, nunca colocan-
do em causa a importância dos
funcionários públicos, existem
razões que a sustentam.

O processo de determina-
ção dos salários na função pú-
blica é muito diferente do sec-
tor privado.

Imaginemos uma fábrica on-
de as remunerações aumentam
sucessivamente acima da produ-
tividade. O momento chegará
em que os custos tornar-se-ão
superiores ao preço praticado
no mercado, condenando a em-
presa a abandonar a atividade.

Ora, no sector público não
existe um mecanismo similar
para corrigir aumentos excessi-
vos de salários relativamente ao
sector privado, que se acumu-
lam com o passar dos anos, por
efeito dos ciclos políticos e da
pressão sindical.

Efetivamente, em Portugal,
esta tendência existe. Em
2005, 13,5% da população ati-
va trabalhava para o Estado,
um nível inferior à média na zo-
na euro. Mas enquanto os paí-
ses da zona euro gastavam 11%

do PIB com a massa salarial,
Portugal gastava 14,5%. A Sué-
cia, onde o Estado empregava
28,3% da população ativa, gas-
tava 15,8% do PIB. É natural
que o salário médio seja mais
elevado no sector público, pois
emprega mais licenciados.

Mas estudos do Banco de Por-
tugal mostram que, em média,
pessoas com características si-
milares (educação, experiência,
etc.) recebem mais no sector pú-
blico. Este ‘prémio’, que era de
9% em 1996, aumentou para
16% em 2005.

Além de vencimentos mais ele-
vados, a generalidade dos traba-
lhadores do Estado tem outro
benefício extraordinário relati-
vamente ao sector privado: a se-
gurança. Ao oferecer salários
mais elevados e mais seguran-
ça, o Estado cria uma assime-
tria enorme no mercado de tra-
balho. Entre os sintomas desta
assimetria estão o número de
candidaturas por cada vaga
aberta no sector público, a pres-
são junto do poder político para
os jobs for the boys, enquanto
são poucos os trabalhadores do
Estado a despedirem-se para ir
trabalhar no sector privado.

Uma redução dos salários no
sector público deve ser vista co-
mo uma medida estrutural pa-
ra atenuar esta assimetria.
Mas, dada a conjuntura de cri-
se económica e orçamental,

acaba por ser a melhor opção
para cortar a despesa. Embora
esta redução tenha um efeito
negativo na procura, este é cer-
tamente mais fraco do que ou-
tro tipo de cortes.

O emprego público, o investi-

mento público ou o subsídio de
desemprego são componentes
da despesa mais fortes a estimu-
lar a economia e como tal é
mais desaconselhado a sua re-
dução durante uma recessão.

Mais: a teoria sugere que esta
medida pode funcionar como
um choque no mercado de tra-
balho, contribuindo para uma
moderação salarial no sector
privado, incentivando a criação
de emprego.

Política semelhante foi segui-
da com sucesso nos países nór-

dicos que optaram por ter um
elevado número de funcioná-
rios públicos, oferecendo mais
segurança a troco de salários
mais baixos do que no sector
privado. Este é um dos segre-
dos para terem taxas de desem-
prego tão baixas com um peso
do Estado no mercado de traba-
lho tão grande.

Para ficarmos com uma ideia,
um corte de 10% nos salários
permitiria reduzir a despesa em
2 mil milhões de euros por ano,
o equivalente a 1,4% do PIB. Pa-
ra conseguir uma diminuição
na despesa da mesma magnitu-
de, seria preciso abolir o subsí-
dio de desemprego ou reduzir
73 mil funcionários públicos.
Mesmo todas as privatizações
previstas no PEC irão gerar 1,5
mil milhões de euros por ano,
durante apenas 4 anos.

Que não haja dúvidas. Ne-
nhum outro caminho permite
uma redução da despesa públi-
ca significativa, sem um efeito
tão negativo na procura, pro-
movendo a equidade entre o
sector público e privado no
mercado de trabalho, incenti-
vando a criação de emprego,
não atacando o estado social,
garantindo o fornecimento de
serviços públicos e evitando
problemas sociais mais graves.
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U
ma das poucas coisas
com as quais todos os
economistas concor-
dam é que depois de

uma crise vem sempre um perío-
do de crescimento. O problema
é saber quando e a sua intensida-
de. No caso português essa in-
cógnita é ainda maior. Portugal
não atravessa só uma crise mas
sim um conjunto de crises que
nos colocam numa das piores si-
tuações económicas de que há
memória.

Além da enorme crise inter-
nacional, a nossa pequena eco-
nomia enfrenta uma crise in-
terna potenciada pelo descala-
bro das finanças públicas. E co-
mo se não fosse suficiente, es-
tá instalada uma crise de con-
fiança generalizada. Os portu-
gueses não confiam nos políti-
cos, no sistema de Saúde, no
Fisco, na Justiça...

Por isso, quando olhamos para
o fim da linha e procuramos
uma ténue luz, não vemos nada.

A crise internacional não con-
trolamos, mas é aquela que
melhor sinais dá. Ainda esta
semana os mercados acorda-
ram para uma quarta-feira eu-
fórica, depois de terem sido di-
vulgados dados económicos re-
lativos ao sector industrial dos
Estados Unidos e da China,
agora a segunda maior econo-
mia do mundo. Não foram indi-
cadores fantásticos, mas o
crescimento registado permi-
tiu afastar os receios de que
poderíamos estar perante
uma recessão double dip, ou
seja, uma nova quebra mais
profunda na atividade econó-
mica depois de um curto perío-
do de crescimento.

Por cá tudo na mesma, o perío-
do estival só serviu para colocar
grande parte das pessoas sem
contacto com a triste realidade
de tudo estar na mesma, se não
pior. A economia portuguesa
vai sobrevivendo sob a ameaça
constante do agravamento da
crise no crédito. dada a impossi-
bilidade de o Governo cumprir a
meta do défice. As portagens
nas SCUT ainda não existem, as
contas públicas não estão melho-
res, a crise na Justiça já é endé-
mica, e os políticos entretêm-se
a tentar fabricar outra crise, des-
ta vez política, em torno do Or-
çamento do Estado.

É como se tivéssemos ido dor-
mir uma soneca e durante es-
sas semanas o tempo tivesse
parado.

A crise internacional há-de
passar, a crise económica inter-
na há-de esbater-se e o resto
irá provavelmente manter-se
na mesma — tudo adormecido
até à próxima crise. Enquanto
a crise no Estado e na política
não for combatida a sério, a cri-
se económica será uma cons-
tante do nosso desempenho e
não sairemos da mediocridade.
Mas se assim é, porque não se
resolve? Porque a mediocrida-
de é o adubo de uma classe polí-
tica que nela floresce e prospe-
ra. Que a protege para conti-
nuar a alimentar-se.

É por isso que, quando conse-
guimos, dificilmente, ver a luz
ao fundo do túnel, ela tem assim
uma cor... vermelha!
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A
imprensa nacional
tem publicado ultima-
mente uma série de
notícias sobre o mer-

cado imobiliário, com base
em indicadores que mostram
que o sector está a registar mí-
nimos históricos de dinâmica
e crescimento. Estas informa-
ções fazem-me questionar se,
nas atuais condições macroe-
conómicas, o sector imobiliá-
rio será uma oportunidade ou
uma ameaça. Quem anda no
terreno todos os dias a falar
com os profissionais do sec-
tor, com gerentes bancários,
notários, proprietários e clien-
tes compradores encontra ou-
tros indicadores… A realidade
do terreno é algo diferente,
mais dura, mais desafiante e
menos linear.

O mercado imobiliário resi-

dencial deve ser analisado de
uma perspetiva local, do pon-
to de vista da rua, do bairro e
de cada região, tendo em con-
sideração todos os fatores so-
ciais e culturais que influen-
ciam as necessidades de tran-
sações imobiliárias — casa-
mentos, divórcios, nascimen-
to de mais um filho, um filho
que sai de casa, quebra no ren-
dimento familiar, aumento do
rendimento da família, neces-
sidades de mobilidade profis-
sional — tudo isto ampliado
pela ‘cultura de proprietário
do português’.

O mercado imobiliário, que
manteve durante décadas de-
terminadas dinâmicas, mu-
dou. A atual mudança de para-
digma implica que os proprie-
tários terão que ajustar o pre-
ço do imóvel ao valor real de
mercado, para concretizarem
a transação. Os compradores
terão também que ser realis-

tas no momento de selecionar
a sua próxima casa.

Consideramos também que,
no atual enquadramento eco-
nómico, os pequenos e mé-
dios investidores imobiliários
têm excelentes oportunida-
des no mercado com rentabili-
dades muito interessantes.
Para este cenário, o aconse-
lhamento especializado dos
mediadores imobiliários po-
de ajudar a identificar as me-
lhores opções para investi-
mento, tendo em conta os fe-
nómenos de oferta e procura
para cada caso específico, e
em cada região.

A opção do arrendamento

mostra-se cada vez mais ade-
quada para quem procura
uma solução para situações
de habitação temporária, com
períodos inferiores a 3 anos, e
para os consumidores que
não reúnem os requisitos ne-
cessários à obtenção de finan-
ciamento imobiliário.

O envelhecimento da popula-
ção europeia e portuguesa es-
tá a criar uma excelente opor-
tunidade para se desenvolve-
rem produtos e serviços para
este segmento de consumido-
res, que possuem necessida-
des específicas e as opções
existentes no mercado são ain-
da muito limitadas.

Há sem dúvida muitas opor-
tunidades que o mercado pro-
porciona atualmente, contu-
do está provado que o apoio
de especialistas locais é deter-
minante para localizar uma
adequada e interessante car-
teira de imóveis, para rentabi-

lizar, para compra e venda ou
recuperação e venda.

Em termos de oportunida-
des e desafios para o sector de
mediação imobiliária em
2010, acredito que irá man-
ter-se a tendência de encerra-
mento dos pequenos mediado-
res tradicionais. Contudo, re-
gista-se um aumento da pro-
cura dos serviços especializa-
dos de mediação imobiliária,
nas grandes redes internacio-
nais, em resultado das dificul-
dades acrescidas para vender
e comprar casa. Os operado-
res têm que se profissionali-
zar, modernizar, ouvir os
clientes e o mercado para ver
e tirar partido de todas as
oportunidades que estão a sur-
gir, neste cenário de desafio
acrescido, para todos os secto-
res económicos.

Administrador

da Century 21 Portugal

Imobiliário: oportunidade ou ameaça?
O mercado residencial deve ser analisado de uma perspetiva local, do ponto de vista da rua,
do bairro e de cada região, tendo em conta a cultura de proprietário do português

Em média, pessoas com características similares, recebem mais 16% de salário no sector público
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O envelhecimento
da população está a criar
uma oportunidade
para produtos e serviços
para este segmento

Ao oferecer salários mais
elevados e mais segurança,
o Estado cria uma
assimetria enorme
no mercado de trabalho
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